
COMPARATIVO AEQ SENADO-CÂMARA-TCU

SENADO
APS nº 9/20121

CÂMARA
Lei nº 12.256/2010

TCU
PL nº 7.926/2014

DESTINATÁRIOS E
ÁREAS

Servidores efetivos do Senado,
por cursos de graduação e
pós-graduação, em sentido
amplo ou estrito, ou por ações de
treinamento, em áreas de
interesse do Senado.
Servidor efetivo no exercício de
cargo em comissão: AE devido
somente se ele for optante pela
remuneração do cargo efetivo.

Servidores efetivos da Câmara, por
cursos de graduação e
pós-graduação, em sentido amplo ou
estrito, ou por ações de treinamento.

Servidores efetivos do TCU, por
cursos de graduação e
pós-graduação, em sentido amplo ou
estrito, ou por ações de treinamento,
em áreas de interesse do Tribunal.

DOUTORADO 13% - MÁX 1 CURSO 10% - MÁX 1 CURSO 13% - MÁX 1 CURSO

MESTRADO 10% - MÁX 1 CURSO 8% - MÁX 1 CURSO 10% - MÁX 1 CURSO

PÓS-GRADUAÇÃO
(360 HS)

8% - MÁX 2 CURSOS 6% - 1º CURSO
3% - 2º CURSO
MÁX 2 CURSOS

8% - MÁX 2 CURSOS

GRADUAÇÃO 6,5% - MÁX 2 CURSOS 6% - MÁX 2 CURSOS 6,5% - MÁX 2 CURSOS

1 Norma mais completa.



CERTIFICAÇÃO
PROFISSIONAL

2% POR CERTIFICAÇÃO - MÁX 3

LIMITE Art. 8º da Res. nº 7/2002:
30% sobre o respectivo
vencimento básico.

Art. 3º da Lei nº 11.335/2006:
30% sobre o maior vencimento básico
do cargo.

30% sobre o maior vencimento básico
do cargo.

GRADUAÇÃO
REQUISITO DO

CARGO

Não será considerada,
assegurado o AE a partir da 2ª
graduação.

Não será considerada, assegurado o AE
a partir da 2ª graduação.

Não será considerada, assegurado o AE
a partir da 2ª graduação.

AÇÕES DE
TREINAMENTO E

CUMULAÇÃO

AE de 0,5% do respectivo
vencimento básico por ação de
treinamento com carga horária
mínima de 60 horas (máximo de
uma por ano e doze no total) em
áreas de interesse do Senado.
Poderá ser percebido
cumulativamente com os demais.
São ações de treinamento as que
promovem o desenvolvimento de
competências para o
cumprimento da missão
institucional, observada a
política de capacitação dos
servidores de que trata o Ato da
Comissão Diretora nº 10/2011.

Os cursos promovidos ou com
participação do servidor autorizada
pela Câmara poderão ser equiparados
aos de especialização quando atendido
o requisito de carga horária
estabelecido pela legislação da data de
conclusão do curso.

AE de 0,5% do maior vencimento
básico do cargo, para ação de
treinamento com carga horária mínima
de 60 horas (máximo de uma por ano e
doze no total).

VALIDADE DOS
CURSOS

Serão válidos para a percepção
do AE os diplomas e certificados

Os cursos de graduação, mestrado e
doutorado serão considerados

Cursos reconhecidos ou autorizados
pelo MEC ou por lei específica.



de graduação e pós-graduação
reconhecidos pelo MEC.
Os cursos de pós-graduação lato
sensu (especialização) poderão
ser reconhecidos pelos conselhos
de fiscalização profissional.

exclusivamente com base em diplomas
de validade nacional.

CURSOS
ESTRANGEIROS

Os diplomas de mestrado e
doutorado expedidos por
universidades estrangeiras só
poderão ser reconhecidos por
universidades brasileiras que
possuam cursos de
pós-graduação reconhecidos e
avaliados na mesma área de
conhecimento e em nível
equivalente ou superior.

Mestrados e doutorados realizados no
exterior poderão ser considerados para
efeito da pontuação, a juízo da
comissão de avaliação,
independentemente da revalidação ou
reconhecimento do diploma.

PENALIDADES Se constatadas informações
inverídicas ou inexatas para a
concessão do AE, o servidor
perderá o direito aos percentuais
concedidos e ressarcirá o valor
correspondente, nos termos dos
arts. 46 e 47 da Lei nº
8.112/1990, sem prejuízo das
sanções administrativas e penais
cabíveis.



BASE DE
CÁLCULO

APOSENTADORIA

O AE integra a base de cálculo
da contribuição previdenciária e
os proventos de aposentadoria.

O AE integra a base de cálculo da
contribuição previdenciária e os
proventos de aposentadoria.


